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Ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Assembleia Legislativa  

Da Região Autónoma dos Açores 

 

ASSUNTO: PROJECTO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL – APROVA 

O ESTATUTO DO DIRIGENTE DESPORTIVO VOLUNTÁRIO DA REGIÃO 

AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

O Grupo Parlamentar do CHEGA entrega à Mesa da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e a Vossa Excelência, para efeitos de admissão, 

a iniciativa identificada em epígrafe. 

 

A iniciativa obedece aos requisitos formais de apresentação previstos no artigo 

119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

 

Horta, 9 de Março de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos 

 

A Chefe de Gabinete 

 

Carla Dias 
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PROJECTO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 

 

APROVA O ESTATUTO DO DIRIGENTE DESPORTIVO VOLUNTÁRIO  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

O desporto, enquanto fenómeno social e económico em expansão, contribui 

significativamente para os objectivos estratégicos de solidariedade e 

prosperidade da União Europeia, conforme enunciado no Livro Branco sobre o 

Desporto. 

 

Neste quadro, a União Europeia reconhece a importância do voluntariado 

desportivo, bem como a sua função social e educativa, nos termos do n.º 1 do 

artigo 165.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

 

Com efeito, a actividade física e desportiva é um direito universal, com potencial 

para reduzir desigualdades, promover inclusão social e reforçar a coesão, de 

acordo com os artigos 1.º e 4.º da Lei de Bases da Actividade Física e do 

Desporto. 

 

Em conformidade, incumbe às Regiões Autónomas fomentar o desenvolvimento 

da actividade física e do desporto em articulação com as instituições de ensino, 

as associações desportivas e demais entidades públicas ou privadas que actuam 

neste domínio, conforme previsto no artigo 5.º do referido diploma. 

 

Compete-lhes, assim, assegurar a promoção e generalização da prática 

desportiva como instrumento essencial para a melhoria da condição física, da 

qualidade de vida e da saúde dos açorianos, tal como previsto no mesmo 

diploma. 
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Neste contexto, verifica-se que os dirigentes desportivos voluntários constituem, 

hoje, um pilar estruturante de todo o sistema desportivo, não só em Portugal 

continental, mas também nesta Região, desempenhando um papel central na 

dinamização do associativismo e na defesa da ética desportiva. 

 

Importa, portanto, reconhecer e valorizar os dirigentes desportivos voluntários na 

Região Autónoma dos Açores, considerando a existência de diplomas 

semelhantes em Portugal continental e na Madeira, justificando-se a criação de 

um Estatuto próprio que preveja, entre outras medidas de apoio, a dispensa 

parcial da actividade profissional, um regime específico de férias e horários 

adaptados. 

 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

CHEGA apresenta, à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

o seguinte projecto de Decreto Legislativo Regional: 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

O presente diploma aprova o Estatuto do Dirigente Desportivo Voluntário na 

Região Autónoma dos Açores. 

 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos do presente Estatuto entende-se por: 

a) “Dirigente desportivo voluntário”: aquele que desempenha funções de 

direcção executiva, em regime de gratuitidade, com excepção das importâncias 

recebidas para reembolso de despesas efectuadas no exercício da actividade de 

dirigente, no âmbito das entidades desportivas referidas no artigo 4.º do presente 

Estatuto; 
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b) “Entidade desportiva”: associação de modalidade, associação 

multidesportiva ou clube desportivo. 

 

 

Artigo 3.º 

Equiparação 

1 – Pode ser reconhecida a qualidade de dirigente desportivo voluntário a quem, 

não integrando formalmente o órgão executivo da entidade desportiva, exerça 

funções de direcção consideradas relevantes para a prossecução dos 

respectivos fins. 

2 – O reconhecimento referido no número anterior depende de requerimento 

apresentado pela entidade desportiva à direcção regional competente em 

matéria de desporto, devendo dele constar os fundamentos, designadamente a 

descrição das actividades desenvolvidas e a sua importância para aquela 

entidade. 

 

Artigo 4.º 

Âmbito de aplicação 

O presente Estatuto é aplicável ao dirigente desportivo voluntário que integre:  

a) Associações de modalidade e multidesportivas filiadas em federações 

dotadas de estatuto de utilidade pública desportiva e inscritas na direcção 

regional competente; 

b) Clubes desportivos filiados nas associações ou federações referidas na 

alínea anterior e inscritos na direcção regional competente; 

c) Outras entidades responsáveis pela organização ou promoção de 

actividades desportivas, desde que previamente reconhecidas pelo membro do 

Governo Regional com atribuições no sector do desporto, sob proposta e parecer 

fundamentado da direcção regional competente. 
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Artigo 5.º 

 Registo de dirigentes 

1 – O exercício dos direitos previstos no presente Estatuto depende de registo 

do dirigente desportivo voluntário junto da direcção regional competente. 

2 – No início de cada ano civil, a entidade desportiva deve demonstrar, junto 

daquela direcção, a sua regularidade fiscal e contributiva, como requisito de 

acesso às medidas previstas neste Estatuto. 

3 – Compete à mesma direcção organizar e manter actualizado o registo de 

dirigentes desportivos voluntários. 

 

Artigo 6.º 

Identificação de dirigentes 

1 – No início de cada época desportiva, a entidade desportiva deve comunicar à 

direcção regional competente o dirigente desportivo voluntário que beneficiará 

das medidas previstas no presente Estatuto. 

2 – Apenas um dirigente por entidade desportiva pode beneficiar do direito de 

dispensa a que se refere o artigo 9.º do presente Estatuto. 

3 – Em caso de cessação, suspensão ou perda de mandato do dirigente 

indicado, no decorrer da época desportiva, a entidade desportiva pode proceder 

à sua substituição, mediante comunicação àquela direcção. 

 

Artigo 7.º 

Princípio geral de protecção profissional 

1 – O exercício de funções como dirigente desportivo voluntário não pode 

implicar perda ou prejuízo de direitos ou regalias inerentes à sua actividade 

profissional. 

2 – Sempre que exista um regime legal ou convencional mais favorável, 

designadamente em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, este 

prevalece sobre as disposições do presente Estatuto. 
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Artigo 8.º 

Ajuste de horário 

1 – A entidade empregadora pode autorizar um horário de trabalho adaptado ao 

exercício das funções do dirigente desportivo voluntário. 

2 – O interesse da fixação de horário específico é certificado pela direcção 

regional competente em articulação com a entidade desportiva. 

3 – A fixação de horário específico não implica a perda de remuneração ou de 

outros direitos e regalias profissionais e sociais. 

 

Artigo 9.º 

Dispensa profissional 

1 – O dirigente desportivo voluntário a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º do 

presente Estatuto tem direito a ser dispensado da sua actividade profissional 

para o exercício das suas funções mediante aviso prévio à entidade 

empregadora de, pelo menos, 72 horas, salvo motivo relevante ou casos 

excepcionais devidamente justificados. 

2 – A dispensa carece de apresentação de declaração emitida pela direcção 

regional competente junto da entidade empregadora, através da qual se 

certifique a qualidade de dirigente desportivo voluntário e o número de horas da 

dispensa. 

 

Artigo 10.º 

Regime de faltas 

1 – As ausências ao trabalho, pelo dirigente desportivo voluntário que seja 

trabalhador da administração pública regional, por razões ligadas ao 

desempenho das suas funções, são consideradas faltas justificadas e não 

implicam perda de remuneração. 

2 – Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 7.º ou de eventual acordo 

elaborado em sede de concertação social, no sector privado, as faltas dadas ao 
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abrigo do disposto no presente Estatuto podem implicar perda de remuneração 

em caso de oposição expressa da entidade empregadora. 

3 – Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade empregadora deve 

informar o trabalhador e a direcção regional com competência em matéria de 

desporto da perda de remuneração nas faltas dadas ao abrigo do presente 

Estatuto, no prazo de cinco dias úteis. 

 

Artigo 11.º 

Crédito de horas 

1 – As faltas justificadas nos termos do artigo anterior estão sujeitas aos 

seguintes limites mensais, em função do número de praticantes inscritos: 

a) Clubes desportivos até 250 praticantes: crédito de 3 horas; 

b) Clubes desportivos com 251 ou mais praticantes: crédito de 5 horas; 

c) Associações desportivas ou multidesportivas até 100 praticantes: crédito de 2 

horas; 

d) Associações desportivas ou multidesportivas entre 101 e 1000 praticantes: 

crédito de 4 horas; 

e) Associações desportivas ou multidesportivas com 1001 ou mais praticantes: 

crédito de 6 horas. 

2 – Os clubes desportivos que desenvolvam mais de três modalidades 

beneficiam de mais uma hora adicional a acrescer às horas fixadas nos termos 

do número anterior. 

3 – O crédito de horas depende da participação em pelo menos uma acção de 

formação no ano anterior nos termos do presente Estatuto e não pode ser 

acumulado para os meses seguintes. 

4 – O regime de crédito de horas previsto no presente normativo não prejudica 

a aplicação do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de 

Maio. 
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Artigo 12.º 

Regime de compensação 

A entidade empregadora do sector privado que autorize o crédito de horas 

previsto neste Estatuto e suporte os encargos decorrentes do mesmo pode 

beneficiar, à sua escolha, dos mecanismos de compensação previstos na 

legislação aplicável, nomeadamente no n.º 2, do artigo 6.º, da Lei n.º 20/2004, 

de 5 de Junho e no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

9/2000/A, de 10 de Maio. 

 

Artigo 13.º 

Férias 

O dirigente desportivo voluntário tem direito a ajustar o período de férias às 

necessidades da entidade desportiva, salvo motivo de incompatibilidade 

insuprível com o plano de férias da entidade empregadora. 

 

Artigo 14.º 

Formação 

1 – A direcção regional competente assegura acções de formação regulares 

destinadas ao dirigente desportivo voluntário. 

2 – As formações incidem, designadamente, sobre gestão associativa, direito 

desportivo, ética, finanças, comunicação, marketing, recursos humanos e 

segurança. 

 

Artigo 15.º 

Obrigações 

O dirigente desportivo voluntário abrangido pelo presente Estatuto deve: 

a) Defender os interesses do desporto regional e nacional, agindo de acordo com 

o interesse público; 

b) Promover a ética desportiva e combater práticas anti-desportivas, incluindo 

violência, discriminação, dopagem e corrupção; 
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c) Abster-se de intervir em situações de conflito de interesses, quando o 

contraente seja a entidade desportiva em que exerce funções; 

d) Não utilizar informação obtida no exercício das suas funções para fins 

pessoais ou de terceiros; 

e) Colaborar activamente com a entidade desportiva a que pertence; 

f) Manter-se inscrito no registo da direcção regional competente; 

g) Frequentar, anualmente, pelo menos uma acção de formação organizada nos 

termos do artigo anterior. 

 

Artigo 16.º 

Acumulação de direitos 

O exercício simultâneo de cargos dirigentes em várias entidades desportivas não 

confere acumulação dos direitos previstos no presente Estatuto. 

 

Artigo 17.º 

Perda de direitos 

1 – Os direitos previstos no presente Estatuto extinguem-se em caso de 

cessação, suspensão ou perda de mandato de dirigente desportivo voluntário. 

2 – O disposto no número anterior aplica-se, com as necessárias adaptações, 

aos casos previstos no artigo 3.º deste Estatuto. 

 

Artigo 18.º 

Direito subsidiário 

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Estatuto, aplica-

se, com as necessárias adaptações, o Estatuto do Dirigente Associativo 

Voluntário, aprovado pela Lei n.º 20/2004, de 5 de Junho.  

 

Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
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Horta, 9 de Março de 2026 

 

 

Os Deputados 

 

José Pacheco 

 

 

Olivéria Santos 

 

 

Francisco Lima 

 

 

Hélia Cardoso 

 

 

José Paulo Sousa 

 

 

 



Avaliação Prévia de Impacto de Género 

1 - Identificação de iniciativa 

2 - Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

3 - A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim ☐Não ☒ 

Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da ficha encontra-se concluído. 

4 - Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores  
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro  Negativo 

1 Direitos: 

1.1 

O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos 

das mulheres ou dos homens de forma direta ou 

indireta?  
☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2 Acesso: 

2.1 
O número de homens e mulheres que beneficiam 

da aplicação da lei é igual? ☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem 

de igual modo? ☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3 Recursos: 

3.1 

Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos 

recursos (tempo, financeiros, informação) 

necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3.2 
A lei promove uma distribuição igual de recursos 

entre homens e mulheres? ☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4 Normas e Valores: 

4.1 

Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de 

género, bem como as normas e valores sociais e 

culturais, irão afetar homens e mulheres de forma 

diferente? 

☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4.2 

Os estereótipos e certos valores serão uma barreira 

para mulheres ou homens quando tentarem 

maximizar os benefícios que lhes são concedidos 

pela lei? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

Totais: 0 0 0 0 0 0 

PROJECTO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL – APROVA O ESTATUTO DO DIRIGENTE 

DESPORTIVO VOLUNTÁRIO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

APROVA O ESTATUTO DO DIRIGENTE DESPORTIVO VOLUNTÁRIO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS 

AÇORES 

 



 

5 - Conclusão/propostas de melhoria 

 

Clique ou toque aqui para introduzir texto. 


